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DJE X DJEN: ENTENDA AS 
DIFERENÇAS E EVITE MULTAS 
E PREJUÍZOS PROCESSUAIS

http://www.gsga.com.br
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Desde 16 de maio de 2025, entrou em vigor a Resolução nº 569/2024, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que alterou de forma 
significativa a contagem dos prazos processuais. Com a nova regra, os 
prazos passarão a ser contados exclusivamente com base:

 Nas publicações de intimações processuais realizadas via Diário 
da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN); ou

 Nos envios de comunicações destinadas às pessoas jurídicas 
realizados pelo Domicílio Judicial Eletrônico (DJE).

Essa mudança visa à padronização e digitalização das comunicações 
processuais em todo o país, em conformidade com a Resolução nº 
455/2022, também do CNJ e tem impactos distintos para advogados 
e empresas.

ALERTA ÀS EMPRESAS: 
PROVIDÊNCIA IMEDIATA 

É FUNDAMENTAL
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Considerando a obrigatoriedade do cadastro das pessoas jurídicas 
no DJE, quem não se cadastrou no prazo fixado pelo CNJ — 
encerrado no ano passado — foi automaticamente incluído no 
sistema mediante importação de dados da Receita Federal.

Com isso, as comunicações decorrentes de processos judiciais 
destinadas às pessoas jurídicas (citações ou intimações pessoais), 
que antes eram enviadas às empresas por correio ou oficial de 
justiça, agora estão sendo realizadas via DJE.

Portanto, é de extrema importância o acesso das empresas ao 
portal do DJE e a sua consulta constante, pois a partir das mudanças 
implementadas pelo CNJ, este passou a ser o meio oficial de 
recebimento de (i) citações; (ii) intimações pessoais e (iii) ofícios 
judiciais. Todos os Tribunais brasileiros, exceto o Supremo Tribunal 
Federal, devem utilizar o DJE para envio dessas comunicações.

A falta de monitoramento do DJE e a adoção das providências 
necessárias, após a identificação de uma citação ou intimação 
direcionada à empresa, representa riscos jurídicos relevantes 
(multas processuais, preclusão para a prática de atos no processo, 
etc).

IMPORTANTE: 
A ausência de confirmação da citação, feita pelo DJE, no 
prazo legal de 3 dias úteis, pode acarretar aplicação de 
multa de até 5% do valor da causa, por ato atentatório à 
dignidade da Justiça – salvo em caso de justa causa.
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INFORMAÇÕES PARA 
ADVOGADOS
Até 15 de maio de 2025, os advogados eram intimados dos atos 
processuais através das comunicações eletrônicas expedidas nos 
sistemas dos Tribunais ou através de publicação dos atos em Diários 
de Justiça. Com as mudanças implementadas pelo CNJ, a publicação 
dos atos no Diário da Justiça Eletrônico Nacional (DJEN) passou a ser 
o meio oficial para intimação dos advogados.

Assim, a partir da nova regra estabelecida pelo CNJ, para fins de 
contagem dos prazos processuais em processos eletrônicos não será 
mais considerada a data da leitura da intimação no sistema. O prazo 
será contado com base na data da publicação no DJEN.

	
Público-alvo

Tipo de 
comunicação

Forma de 
recebimento

Riscos da 
inércia

DJE (DOMICÍLIO JUDICIAL 
ELETRÔNICO)

Pessoas Jurídicas

Citações, intimações pessoais, 
ofícios

Acesso ao sistema do DJE, via 
CNPJ

Multa de até 5% do valor da 
causa e risco de perda de 
prazo processual

DJEN (DIÁRIO DA JUSTIÇA 
ELETRÔNICO NACIONAL)

Advogados

Intimações processuais

Publicação no DJEN

Perda de prazo processual

COMPARATIVO: DJE X DJEN
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Assim, recomendamos fortemente que empresas que ainda não 
monitoram o DJE: 

Acessem o sistema DJE e atualizem seu cadastro 
imediatamente pelo link;

Implementem rotinas rigorosas de verificação diária do 
sistema.

Comuniquem imediatamente o advogado ao receberem 
qualquer comunicação via DJE.

1.

2.

3.

Para mais informações, consulte os profissionais das áreas Tributária, 
Trabalhista e de Resolução de Disputas e Arbitragem do GSGA.

http://www.gsga.com.br
https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/justica-4-0/domicilio-judicial-eletronico/
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Av. do Contorno, 7.069 - 13º andar - salas 1307 a 
1315 - CEP: 30110-043 - Belo Horizonte, MG
Tel.: +55 31 2511 8060

BRASÍLIA
SRTVN Quadra 701, Edi ício Centro Empresarial 
Norte, Salas 532 e 534 - Bloco A
CEP: 70719-903 - Brasília, DF
Tel.: +55 61 3327 9947 

MADRID
Calle Doctor Castelo, 44, bajo – sala 11
CP: 28009 – Madrid, Espanha
Tel.: +34 910 888 207

Acompanhe-nos e receba atualizações
na sua rede social favorita!

SÃO PAULO
Av. Pres. Juscelino Kubitschek, 1830 - Condomínio 
do Edifício São Luiz – Torre II - 8º andar - Conj. 82  
Itaim Bibi  - CEP: 04543-900  - São Paulo, SP
Tel.: +55 11 3797 7400

RIO DE JANEIRO
Av. Almirante Barroso, 81 - Edifício Torre Almirante 
24º andar - Centro
CEP: 20031-004 - Rio de Janeiro, RJ
Tel.: +55 21 2506 0900

CURITIBA
Rua Eurípedes Garcez do Nascimento, 1281 - Ahú
CEP: 80540-280 - Curitiba, PR
Tel.: +55 41 3304 8800

http://www.gsga.com.br
https://www.youtube.com/c/GaiaSilvaGaedeAdvogados
https://www.linkedin.com/company/gaiasilvagaedeadvogados/posts/?feedView=all
https://open.spotify.com/show/0pTnTQPBSRM34XQXS3BlUo?si=6fvIyP_rQUibHYH5TsfvVg&nd=1&dlsi=90c8db61a6c043a1
https://www.instagram.com/gaiasilvagaede/

